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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 02/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023  

(Processo Administrativo n° 28/2023) 

 

TIPO MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

A Câmara da Estância Turística de Salto, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Dom 

Pedro II, 385, Centro – Salto, SP, CNPJ Nº 48.986.798/0001-19, isento de inscrição estadual, torna pública 

a abertura do Processo Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 02/2023, Processo Administrativo nº 

28/2023, do tipo MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, regido pela Lei nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 

8.538/2015, a Lei Complementar nº 123/2006, Ato da Mesa nº 06/2023 que regulamenta o pregão eletrônico 

e demais condições fixadas neste edital. 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO (PROPOSTAS E DOCUMENTOS): 19/10/2023 ÀS 09H00MIN.  

FIM DO RECEBIMENTO (PROPOSTAS E DOCUMENTOS): 01/11/2023 ÀS 09H00MIN.  

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 01/11/2023 ÀS 09H01MIN 

SESSÃO PÚBLICA: DIA: 01/11/2023 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 09H20MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF). 

LOCAL: WWW.BBMNETLICITACOES.COM.BR. 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - O pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeados através das Portaria nº 

34/2023 mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 

constante da página eletrônica www.novobbmnet.com.br. 

1.3 - As   comunicações   referentes   ao   certame   estão publicadas   no  Diário Oficial do Muncipio: 

https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/salto, no  site www.novobbmnet.com.br e 

https://www.camarasalto.sp.gov.br/licitacoes. As  demais condições constam do presente edital e seus 

anexos. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente termo de referência a contratação de empresa para gerenciamento e 

fornecimento de CARTÕES MAGNÉTICOS COM CHIP, DO TIPO VALE-ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO em 

LOTE ÚNICO aos servidores da Câmara da Estância Turística de Salto, possibilitando o pagamento de 

refeições em restaurantes e estabelecimentos similares e aquisição de gêneros alimentícios por meio da rede 

de estabelecimentos credenciados, e conforme a especificações e quantidades descritas no Termo de 

Referência – TR, Anexo I deste Edital. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/salto
http://www.novobbmnet.com.br/
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2. DA ESTIMATIVA DE VALOR E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. O valor estimado da contratação é de R$ 438.288,00 (quatro centos e trinta e oito mil, duzentos e 

oitenta e oito reais). 

 

2.2. O regime de execução é pela MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso 

“credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 

 

3.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 

através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no 

endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 

3.2.1. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 

esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, 

das 8 às 17 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

4.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interressados, cujo objeto social seja compatível com o 

objeto licitado, e em condições de atender todas as exigências deste pregão, constantes deste Edital, termo 

de referência e seus Anexos, e que estejam devidamente credenciadas na forma do item 3 deste Edital. 

 

4.1.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

4.1.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal BBMNET e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

4.1.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a DESCLASSIFICAÇÃO no momento 

da habilitação.  

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.2.4. que esteja enquadrado nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que 

trata o Art. 14 da Lei Federal N° 14.133/2021; 

 

4.2.5. que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas com 

plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de 

recuperação homologado judicialmente; 

 
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio *(VIDE ANEXO VI); 

 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.3. Poderão participar do Pregão, a licitante: 

 

4.3.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.3.2. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 

4.3.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.3.6. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prfevidência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991. 

 

4.4. Todas as declarações descritas acima deverão ser encaminhadas juntamente com os documentos de 

habilitação, devidamente assinadas pelo representante legalmente constituído para esse fim. 

 
4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos 

termos do artigo 4º da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, para as sociedades cooperativas mencionadas 

no artigo 16º da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 

n.º 8.538, de 2015. 
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4.5.1. Nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, não será aplicado esse tratamento diferenciado 

(I) no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte; e (II) no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

 

4.5.2. A obtenção benefício a que se refere o item 4.5 fica limitada às microempresas e às empresas de  

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

4.5.3. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 

contrato na aplicação dos limites acima estabelecidos nos itens 4.5.1 e 4.5.2  (art. 4º, §3º, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

4.5.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 

supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados 

obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação, e atendam ao 

disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

4.5.5. A COMPROVAÇÃO do licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou equiparadas, mencionado no item 8.1.6, e que não esteja 

sujeito a quaisquer dos impedimentos previstos na Lei 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006, 

deverá declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, sua condição de ME ou EPP ou equiparada. 

 

4.5.6. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto no item 8.1.6, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

 

4.5.7. Os licitantes deverão também declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando do registro 

de sua proposta comercial, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende 

às exigências do edital. 

 

4.5.8. O documento comprobatório do enquadramento do licitante como ME ou EPP deve ser apresentado 

junto dos documentos de habilitação, mediante a apresentação de: 

 

a. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou 

a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; 

 

b. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a 

Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da 

pequena empresa. 

c. O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo 

“Simples Nacional”. 

 

4.5.9. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 
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administrativamente. 

 

4.5.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema BBMNET, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

 
5.3.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e 

equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação conforme dispõe o Art. 4º do Decreto 8538/2015. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
5.7.1. Serão analisados os documentos de habilitação apenas do (s) licitante (s) vencedor (es). 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico.  

 

6.2. O valor a ser apresentado na proposta deverá constar o percentual da Taxa de Administração sobre o 

valor global de R$ 438.288,00 (quatro centos e trinta e oito mil, duzentos e oitenta e oito reais). 

 
6.2.1. O preço cobrado a título de taxa de administração poderá ser 0% (zero por cento), não 

admitindo-se assim, taxa negativa de acordo com o artigo 175 do Decreto 10.854 de 10 de novembro 
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de 2021, e artigo 3º da Lei nº 14.442 de 02 de setembro de 2022. 

 

6.2.2. O valor percentual relativo à taxa de administração será fixo e irreajustável, durante a vigência do 

contrato e suas possíveis prorrogações. 

 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas conforme disposto no artigo 59 da Lei Federal nº 

14.133/2021, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 



CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 
AV. D. PEDRO II, Nº 385 – CENTRO – SALTO/SP – CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 – CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br 

Site: www.camarasalto.sp.gov.br  
 

7 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor taxa de administração.  

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á 

automaticamente. 

 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 

em prol da consecução do melhor preço.  

 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.18 O Critério de julgamento adotado será o MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, conforme definido 
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neste Edital e seus anexos. 

 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.20 Em relação a itens não exclusivos (quando for o caso) para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.25 Não havendo microempresa ou empresa de pequeno porte, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei 14.133, de 2021 e no artigo 131 do Ato da Mesa nº 06/2023. 

 
7.25.1 Não ocorre empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, quando todas as 

empresas apresentarem TAXA ZERO, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

7.25.2 Na ocorrência do item anterior, o critério de desempate previsto no art. 60 da Lei 14.133, de 

2021 e no artigo 131 do Ato da Mesa nº 06/2023 será aplicado a todos os licitantes participantes, sem 

aplicação do direito de preferência para microempresa e empresa de pequeno porte previsto no artigo 

4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

ou os lances empatados ou, se não houver disponibilidade do sistema eletrônico, o sorteio será realizado de 

forma presencial, cuja data e horário será definido pelo Pregoeiro durante a Sessão Pública.  

 

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 
7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto art. 100 do Ato da Mesa nº 

06/2023.. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, coforme artigo 59, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata; 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 
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8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

 

b. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União: 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

 

c. Relação de apenados – TCESP: (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados 

 

d. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.2.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

9.2.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

9.4 Habilitação jurídica (conforme o caso): 

 
9.4.1 Pessoa física: CPF ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional;  

 

9.4.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de  Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, (registro comercial e cédula de identidade); 

 

9.4.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.4.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.4.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
9.4.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

 
9.4.7 Em caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

 
9.4.8 Em caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 
9.4.9 Identidade do (s) sócio (s) da empresa e do representante; 

 
9.4.10  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 
9.5 Regularidade fiscal e trabalhista: 
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9.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 

9.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.5.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

9.5.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.5.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.5.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual (se houver) e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.5.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipal relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual ou municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.5.9. caso o licitante detentor da menor taxa de administração seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.5.10. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e 

equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação conforme dispõe o Art. 4º do Decreto 8538/2015. 

 
9.5.11. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da comprovação de que 

trata o item anterior, será assegurado prazo de cinco (5) dias úteis, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
9.5.12. Para aplicação do disposto no item anterior, o prazo para regularização fiscal será contado a partir 

da divulgação do resultado da fase de habilitação; 

 

9.6. Qualificação Econômico-Financeira. 

 

9.6.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo cartório do 

distribuidor do estabelecimento principal (sede) da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 
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(noventa) dias da data limite para a sua apresentação.  

 

9.6.1.1. Nos casos das empresas com certidão positiva, serão aceitas as certidões positivas de recuperação 

judicial, acompanhadas do Plano de Recuperação da empresa, com a devida concessão judicial da 

Recuperação Judicial.  

 

9.6.1.2. A interessada deverá demonstrar seu Plano de Recuperação Judicial, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo 

atendimento de todos os demais requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste Edital. 

 

9.6.1.3. No momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 

condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, 

de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

 

9.6.2. Comprovação de que a licitante possui boa situação financeira, de acordo com seu capital social e 

balanço social, analisado por servidor designado, constante no CRC, deverão possuir os seguintes índices: 

  

9.6.2.1. Índice de Liquidez Geral, igual ou maior que 1,00 (um), (ILG = A.C. + R. L. P / P.C. + E. L.P), onde: 

AC: ativo circulante, RLP: realizável a longo prazo, PC: passivo circulante, ELP: exigível a longo prazo; 

 

9.6.2.2.  Índice de Liquidez Corrente, igual ou maior que 1,00 (um), (ILC = A.C /P.C). onde: AC: ativo 

circulante PC: passivo circulante  

 

9.6.2.3. Índice de Endividamento Total, igual ou menor que 1,0, conforme entendimento do TCESP – TC 

018806.989.19-0, TC-006509.989.19-0; TC006685.989.19-6 e TC-017603.989.22-9, (IET = P.C. + E. L. P / 

A.T), onde: PC: passivo circulante ELP: exigível a longo prazo AT: ativo total 

 

9.6.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, optantes pelo Simples Nacional, conforme artigos 

25 a 27 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, 

de 07 de Agosto de 2014, poderão substituir a comprovação de que se trata o subitem 7.25, pela Declaração 

de Informações Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS. 

 

9.6.2.5. As Empresas em recuperação judicial deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado 

pelo juízo competente e em pleno vigor. 

 

9.6.2.6. A exigência de índice de liquidez geral, índice de liquidez corrente e índice de endividamento total 

são feitos com o caráter de preservar a boa qualidade dos serviços a serem executados, uma vez que uma 

empresa deficitária poderá no curso do processo interromper total ou parcialmente o serviço. 

Independentemente das sanções contratuais, por esta falta, deve a Licitante de todas as formas, buscar inibir 

as hipóteses de inadimplemento da obrigação. 

 

9.7. Qualificação Técnica 

 

9.7.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto da licitação, mediante 

apresentação de atestados ou certidões de Capacidade Técnica, fornecidas por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com clara identificação de seu subscritor que atestem o fornecimento de cartões-

alimentação e refeição, conforme objeto deste certame, através de cartão eletrônico (com chip ou magnético 

ou tecnologia similar) para, no mínimo, 17 (dezessete) beneficiários.  



CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 
AV. D. PEDRO II, Nº 385 – CENTRO – SALTO/SP – CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 – CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br 

Site: www.camarasalto.sp.gov.br  
 

14 

 

 

9.7.2. A comprovação a que se refere este item poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades 

realizadas em tantos atestados ou certidões quanto dispuser o licitante 

 

9.7.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

9.7.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (artigo 12 da Lei 14.133/2021). 

 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DOS RECURSOS 

 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
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trinta minutos no mínimo, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
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haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1 Este Poder Legislativo exigirá da CONTRATADA garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato, que deverá ser efetivada antes de sua assinatura, podendo ser prestada 

por uma das seguintes modalidades (a não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a 

celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando a 

adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas):  

 

I. Caução em dinheiro: a ser recolhida nas agências do Banco do Brasil S.A. ou demais bancos autorizados 

a receber receitas de DARE-SP, com fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital; 

 

II. Títulos da dívida pública;  

 

III. Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que deverão conter, conforme o caso: 

 

a. Prazo de validade correspondente ao início do período de vigência do contrato até o recebimento definitivo 

ou término do prazo de execução;  

 

b. expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 

independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 

  

c. Não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em consonância com o inciso 8 

do artigo 156 da Lei Federal nº 14133/21. 

 

14.2 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término da vigência deste 

contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

 

14.3 Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a indenização de 

terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de correspondência simples ou por e-mail, obriga-se a repor 

ou completar o seu valor no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias corridos contadas do 

recebimento da referida notificação.  

 

14.4 Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título lhe for devida 

pela CONTRATADA. 

 

14.5 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

II. prejuízos diretos causados à Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

III. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à CONTRATADA; e  

IV. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, 

quando couber.  
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14.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação, 

inclusive quanto aos prazos previstos neste Edital. 

 

14.7 Havendo necessidade de alteração ou complemento da garantia, a contratada deverá efetuar a 

pertinente adequação, improrrogável de 05 (cinco) dias corridos contadas do recebimento da referida 

notificação encaminhada por correio ou por email, sob pena de aplicação de sanções administrativas.  

 

14.8 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

 

14.9 Será considerada extinta a garantia:  

 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante 

termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

 

b) ao fim do prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique 

a ocorrência de sinistros.  

 

c) A garantia deverá ter validade mínima de 15 (quinze) meses, a contar da assinatura do contrato, sendo 

renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogação, de forma que a validade da garantia abarque os 

12 (doze) meses de vigência contratual e mais 3 (três) meses excedentes. 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1 O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco anos), sendo possível a sua prorrogação, conforme 

arts. 105 e 107 da Lei 14.133/2021. 

 

15.2 Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta para identificar 

eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

 

15.2.1 A adjudicatária terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de 

seu recebimento. 

 

15.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

 

15.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei de Licitações. Portanto, a 

recusa da empresa deverá ser sancionada, salvo justificativa juridicamente plausível. 
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16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência e e no Estudo Tecnico Preliminar. 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e no 

Estudo Tecnico Preliminar. 

 

19 DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 

19.1 As regras acerca da liquidação e pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

20 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar a assinatura da ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às sanções previstas sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021 e nos artigos 154 e seguintes do Ato da Mesa nº 06/2023. 

20.2 Sem prejuízo do quanto mencionado no item anterior, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar 

o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração 

Pública, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, as seguintes penalidades:  

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida (preço global); ou  

II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim; 

20.2.1 O atraso injustificado na execução do contrato ou na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto 

no parágrafo primeiro do artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21 e artigo 7º da Lei 10.520/02, 

sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida (preço do pedido), a partir 

do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

I - Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso;  

II - Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo 

quinto) dia de atraso. 

20.2.2 A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da 

obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, 

sujeitando-se à aplicação da multa prevista no item 18.2.4. 

20.2.3 Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à contratada as 
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seguintes penalidades:  

 
I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida (preço do pedido); ou  

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

20.2.4 O material não aceito deverá ser substituído e as irregularidades deverão ser sanadas no prazo 

máximo de 7(sete) dias úteis, contados da data da notificação enviada para o email cadastrado, mantido o 

preço inicialmente ofertado.  

20.2.4.1 A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista 

no 21.2.3, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 

estabelecido no "caput" deste artigo. 

20.2.4.2 Caso o material seja recebido e não seja utilizado, permanecendo em estoque, o prazo estipulado 

no caput começará a contar da data do uso em que se verificar a ocorrência do vício que impossibilite a usar 

o material. Assim, o(s) licitante(s) contratado(s) assegura(m) o pleno funcionamento do material que será 

entregue, cujo vício somente poderá ser constatado quando do uso e não da entrega do mesmo. 

20.2.5 As sanções previstas neste Edital e anexos poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 

com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato, não impedindo a aplicação de outras sanções previstas em Lei. 

20.2.6 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior 

ou caso fortuito. 

20.2.7 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias corridos a 

contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do 

pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente. 

20.2.7.1 Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução 

parcial, a Câmara reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha 

direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 

20.2.8 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das 

infrações cometidas. 

20.2.9 Além das multas estabelecidas, a Câmara poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade não 

for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto 

dos artigos 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21 bem como os artigos 60, inciso XV, bem como os artigos 

153 a 163 do Ato da Mesa nº 06/2023, e alterações posteriores, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas no Edital. 

20.3 Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 163, da Lei nº 14133/2021 

e suas alterações posteriores, e a critério da Câmara, os profissionais ou as empresas que praticarem os 

ilícitos previstos na Lei nº 14133/2021.  

20.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14113/2021, e subsidiariamente na Lei Estadual nº 10.177/1998.  

20.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
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da proporcionalidade. 

20.6 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.8 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e alterações, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e 

alterações, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a Câmara poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999. 

20.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

21.1 É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 3 dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública. 

 

21.1.1  Os esclarecimentos pretendidos serão dirigidos ao Pregoeiro, preferencialmente pelo sistema no 

endereço www.novobbmnet.com.br ou através do e-mail licitacao1@camarasalto.sp.gov.br ou através 

dos telefones: (11) 46028300, Whatsapp (11) 971494469 ou presencialmente através de protocolo 

eletrônico, no horário das 8h30min às 16h30min, e segunda  a sexta feira, no setor de Licitações da Câmara 

da Estância Turística de Salto/SP, localizado à Av. Avenida Dom Pedro II, nº 385, Centro, Salto/SP. 

 

21.1.2  Não serão respondidos questionamentos orais (através de telefone e ou WhatsApp), somente por 

escrito através do email: licitacao1@camarasalto.sp.gov.br ou  através da plataforma BBMNET: 

www.novobbmnet.com.br. 

 

21.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 dias úteis, limitado ao último 

http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:licitacao1@camarasalto.sp.gov.br
mailto:licitacao1@camarasalto.sp.gov.br
http://www.novobbmnet.com.br/
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dia anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais à área solicitante  

responsável pela elaboração do Termo de Referência e, anexos, se houver. 

 

21.1.4 - No campo “licitações” serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações que o(a) 

Pregoeiro(a) julgar importantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site da Câmara com 

frequência. 

 

21.2 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 3 dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública. 

 

21.3 A impugnação ou pedido de providências será dirigido ao Pregoeiro, preferencialmente pelo sistema 

no endereço www.novobbmnet.com.br ou através do e-mail: licitacao1@camarasalto.sp.gov.br, ficando 

a validade do procedimento condicionada à protocolização do original por meio do Protocolo eletrônico 

realizado presencialmente, no horário das 8h30min às 16h30min, de segunda  a sexta feira, na Câmara da 

Estância Turistica de Salto, no prazo de até 48 horas anteriores à data para abertura do certame. 

 

21.3.1 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio 

e responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

 

21.3.2 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

21.3.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

21.3.4 - Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

 

21.3.5 - A decisão do(a) Pregoeiro(a) será divulgada na impresa Oficial do Município, através do link: 

https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/salto e no site da Plataforma BBMNET: 

www.novobbmnet.com.br e no site da Câmara da Estância Turística de Salto: 

https://www.camarasalto.sp.gov.br/licitacoes, para conhecimento de todos os interessados. 

 

22 LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO O EDITAL E SER ADQUIRIDO 

22.1 O edital completo encontra-se disponível no site da Câmara da Estância Turística de Salto: 

https://www.camarasalto.sp.gov.br/licitacoes, no site da Plataforma BBMNET: www.novobbmnet.com.br  

para acesso e download por qualquer interessado, sem ônus, independentemente de qualquer pagamento e 

também estará disponível no setor de Licitações da Câmara da Estância Turistica de Salto, localizado na 

Avenida Dom Pedro II, 385, Centro, das 08h30min às 16h30min (Horário de Brasília/DF). 

 

22.2 Não será fornecido edital por fac-símile e pelos correios. 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:licitacao1@camarasalto.sp.gov.br
https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/salto
http://www.novobbmnet.com.br/
https://www.camarasalto.sp.gov.br/licitacoes
http://www.novobbmnet.com.br/
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23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

23.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.11.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

23.11.2 ANEXO II – Modelo Proposta Comercial; 

23.11.3 ANEXO III - Declaração de atendimento ao artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

23.11.4 ANEXO IV - Declaração Completa; 

23.11.5 ANEXO V – Minuta do Contrato; 

23.11.6 ANEXO VI - Justificativa para vedação à participação de empresas em consórcios; 

23.11.7 ANEXO VII – Estudo Técnico Preliminar 

 

Estância Turística de Salto, 17 de outubro de 2023. 

 

Edival Pereira Rosa “Preto” 

Presidente da Câmara  
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 

O presente Termo de Referência foi elaborado conforme as diretrizes constantes na Lei Federal n.º 

14.133/2021 e o Ato da Mesa n.º 06 / 2023 (artigo 8º, inciso II, alínea ‘b’ e inciso IV; art. 33, §2º; artigo 69; 

artigos 70 ao 73, artigo 76 e artigo 93). 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO; ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E ESTIMATIVAS DO VALOR DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, ‘a’ e ‘i’ e art. 40, §1º I Lei Federal n.º 14.133/2021)  

 

1.1. Constitui objeto do presente termo de referência a contratação de empresa para gerenciamento e 

fornecimento de CARTÕES MAGNÉTICOS COM CHIP, DO TIPO VALE-ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO em 

LOTE ÚNICO aos servidores da Câmara da Estância Turística de Salto, possibilitando o pagamento de 

refeições em restaurantes e estabelecimentos similares e aquisição de gêneros alimentícios por meio da rede 

de estabelecimentos credenciados, e conforme a especificações e quantidades descritas neste termo de 

referência.  

1.1.1. O valor mensal estimado dos créditos é de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil, quinhentos reais), 

correspondendo a R$ 414.000,00 (quatrocentos e quatorze mil reais), por 12 competências por ano, e no mês 

de dezembro uma gratificação adicional natalina no valor de R$ 24.288,00 (vinte e quatro mil duzentos e 

oitenta e oito reais), a ser disponibilizados em cartão alimentação, aos servidores da Câmara da Estância 

Turística de Salto.  

1.2. O número estimado da soma dos cartões alimentação e refeição é de 32 (trinta e dois) atual, podendo 

variar ao longo do contrato em razão de novas contratações ou saída de beneficiários, atentando-se também, 

a Reforma Administrativa da Câmara Municipal que ensejará em contratação por concurso público que está 

em andamento através da autorização pela Portaria 50/2023 que prevê a contatação de até 14 (quatorze), 

totalizando com isso 46 (quarenta e seis) Cartões.  

1.3 O valor mensal a ser creditado para cada servidor será de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) e no 

Mês de dezembro uma gratificação natalina adicional de R$ 528,00 (quinhentos e vinte e oito reais). O valor 

de face está sujeito a alterações decorrentes de acordo coletivo de trabalho, podendo ser revisto pela 

CONTRATANTE a qualquer tempo. Os créditos de vale-alimentação e refeição serão fornecidos através de 

cartões eletrônicos/magnéticos, com controle de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, para 

validação das transações eletrônicas em equipamento POS ou PDV em equipamento similar, no ato da 

aquisição de gêneros alimentícios nos estabelecimentos credenciados. Os créditos nos cartões 

eletrônicos/magnéticos com chip, serão solicitados mensalmente, pela Câmara da Estância Turística de Salto 

via “e-mail” ou “on-line”, devendo as requisições ser atendidas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis do 

pedido.  

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Ato da Mesa n.º 06/2023 
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(art. 48 e seguintes), mas, sim, como serviço comum e contínuo. 

1.5. Local de entrega: em princípio as entregas serão na Avenida Dom Pedro II, nº 385, Centro, Salto/SP, 

contudo há possibilidade de alteração do local de entrega para o seguinte endereço: Rua Luís Dias da Silva, 

nº 375, Vila Teixeira, Salto/SP. A Administração Pública comunicará a respeito desta alteração, situação esta 

que não ensejará em repactuação dos preços, devendo o licitante contemplar em sua proposta as despesas 

com as entregas caso haja esta alteração. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco anos) a iniciar em novembro de 2023 ou após 

dependendo dos tramites licitatórios, sendo possível a sua prorrogação, conforme arts. 105 e 107 da Lei 

14.133/2021 

1.7. O valor estimado da contratação é de R$ 438.288,00 (quatro centos e trinta e oito mil, duzentos e oitenta 

e oito reais). 

1.8. O regime de execução é pela Menor Taxa Administrativa. 

 

2 – JUSTIFICATIVA (art. 6º, XXIII, ‘b’ Lei Federal n.º 14.133/2021)  

 

 

2.1. A presente contratação justifica-se em atendimento a Lei 4.025/2023 e suas alterações pela lei 4059/2023 

que prevê o fornecimento mensal de vales alimentação, refeição e gratificação Natalina aos servidores da 

Câmara da Estância Turística de Salto.  

A fundamentação e o estudo pormenorizado se encontram no ETP, conforme anexado nos autos do processo 

administrativo para a contratação. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E O CICLO DE VIDA DO OBJETO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, ‘c’ e ‘d’ Lei Federal n.º 14.133/2021)  

3.1. A descrição da solução como um todo e o ciclo de vida do objeto se encontra no ETP, conforme anexado 

nos autos do processo administrativo para a contratação. 

3.1.1. Dos requisitos da contratação: 

3.1.1.1 Atualmente o valor mensal estimado dos créditos é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil, setecentos e 

cinquenta reais) mensal, correspondendo a R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais) por 12(doze) 

meses, podendo ser alterado em razão de futuras negociações coletivas ou projetos de lei, podendo ser 

revisto pela CONTRATANTE a qualquer momento. 

3.1.1.2 O valor a ser creditado para cada servidor será de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), sem 

prejuízo de futuras alterações por força de lei municipal. 

3.2. No mês de dezembro será creditado uma gratificação natalina no valor de R$ 16.896,00 (dezesseis mil, 

oitocentos e noventa e seis reais), a ser disponibilizado nos referidos cartões alimentação e refeição, aos 

servidores e estagiários da Câmara da Estância Turística de Salto, podendo ser alterado em razão de futuras 

negociações coletivas ou projetos de lei, podendo ser revisto pela CONTRATANTE a qualquer momento. 
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3.2.1. O valor a ser creditado para cada servidor será de R$ 528,00 (quinhentos e vinte e oito reais), como 

gratificação natalina adicional, sem prejuízo de futuras alterações por força de lei municipal. 

3.3. O número estimado da soma dos cartões alimentação e refeição é de 32 (trinta e dois) atual, podendo 

variar ao longo do contrato em razão de novas contratações ou saída de beneficiários, atentando-se também, 

a Reforma Administrativa da Câmara Municipal que ensejará em contratação por concurso público que está 

em andamento através da autorização pela Portaria 50/2023 que prevê a contatação de até 14 (quatorze), 

totalizando com isso 46 (quarenta e seis) Cartões.  

3.4. Os créditos de vale-alimentação e refeição serão fornecidos através de cartões eletrônicos ou 

magnéticos, individuais, com controle de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, para validação das 

transações eletrônicas, no ato das aquisições nos estabelecimentos credenciados.   

3.4.1. Os cartões deverão apresentar sistema de segurança de confecção que impossibilite fraudes ou 

adulterações, devendo conter elementos de segurança que permita o controle de uso. 

3.5. Os créditos nos cartões eletrônicos ou magnéticos serão solicitados mensalmente, pela CONTRATANTE, 

por sistema eletrônico, via email ou online, devendo as requisições serem atendidas no prazo máximo de 3 

(três) dias úteis ao pedido.  

3.6. O sistema deverá permitir que, caso haja furto, roubo, perda ou extravio do cartão, os respectivos créditos 

sejam imediatamente bloqueados pela contratada tão logo seja feita a comunicação à mesma pelo titular do 

cartão. Neste caso, o saldo de crédito remanescente deverá ser creditado em novo cartão em até cinco dias 

úteis. 

3.6.1. Os créditos serão individuais por cartão e o saldo anterior será cumulativo à nova recarga. 

3.6.2. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão 

obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os servidores deste Poder em hipótese 

alguma sejam prejudicados.  

3.6.3. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de 90 (noventa) dias, para 

que o beneficiário possa utilizá-los. Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido no 

período de 30 (trinta) dias, ao CONTRATANTE. 

3.7. A primeira emissão de cartões será feita de acordo com o cadastro inicial de beneficiários apresentado 

pela Câmara da Estância Turística de Salto, no prazo de 10 (dez) dias uteis contados a partir do envio deste 

cadastro.   

3.7.1. A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pela Câmara da Estância 

Turística de Salto, diretamente a CONTRATADA, ou juntamente com o arquivo de pedidos mensal, devendo, 

em qualquer caso, as informações serem carregadas para a base de dados da CONTRATADA, de forma 

automática e permanecendo à disposição da Câmara da Estância Turística de Salto para consultas e/ou 

alterações.  

3.7.2. Os dados cadastrais inicias dos beneficiários (nome, CPF, data de nascimento, opção do benefício, 

valor de carga, local de entrega do(s) cartão(ões), bem como quaisquer informações necessárias para a 

emissão do(s) cartão(ões), serão carregadas para o sistema informatizado da CONTRATADA.  

3.7.3. Os cartões serão enviados para a sede da Câmara da Estância Turística de Salto, na Avenida D. Pedro 
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II, N° 385 - Centro, Salto - SP, CEP 13320-900 com a possibilidade de ser alterado o endereço mediante 

prévia, expressa e comunicação a ser feita pelo gestor do contrato para o seguinte endereço: Rua Luís Dias 

da Silva, nº 375, Vila Teixeira, Salto/SP. 

3.7.4. Quando da entrega dos cartões, estes deverão ser envelopados individual e nominalmente, constando 

em seu corpo:  

a) nome da contratante; 

b) nome de usuário; 

c) validade impressa do cartão, que deverá ser de no mínimo 01 (um) ano a contar da data de emissão; 

d) número sequencial de controle individual. 

3.7.5. No prazo estipulado para entrega dos cartões esses já deverão estar aptos para utilização, de forma a 

não prejudicar a continuidade no fornecimento do benefício.  

3.8. A contratada deverá disponibilizar, em sistema eletrônico ou on-line relatórios gerenciais com as 

seguintes informações mínimas:  

a) nome do usuário, número do cartão, data e valor do crédito concedido;  

b) local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos 

credenciados. 

3.9. Deverão ser disponibilizados para os usuários dos cartões os seguintes serviços:  

a) após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda, para que o 

funcionário tenha controle dos valores gastos e do saldo disponível;  

b) serviços via web para consulta de saldo do cartão, informação sobre novos créditos– data e valor; 

extrato constando a identificação do estabelecimento, valor e data da utilização; consulta de rede afiliada;  

c) central de atendimento telefônico em horário comercial, e serviço via internet e/ou aplicativo para 

atendimento aos usuários, com serviços de consulta de saldo e bloqueio e desbloqueio do cartão, 

cancelamento de cartão, consulta de local para compras, e indicação de credenciamento de estabelecimento 

comercial. 

3.10. A contratada deverá disponibilizar a contratante os seguintes serviços:  

a) informações sobre carga de cartões no site da contratada;  

b) relatório via web ou impresso, a pedido da contratante, contendo os dados das transações efetuadas 

com o cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as informações conter local, horário e 

valor da transação.  

3.11. A contratada deverá reembolsar a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO, 

quando solicitada, os valores dos créditos não utilizados, decorrentes da saída dos beneficiários, em até 10 

(dez) dias úteis.  

3.12. No valor da remuneração dos serviços prestados devem estar incluídos todos os custos operacionais, 
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tais como taxa de emissão de cartão, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas diretas e 

indiretas relacionadas ao objeto da presente licitação. Não recaindo sobre a Contratante ou aos seus 

servidores nenhum ônus adicional.  

3.13. O regime de execução é por empreitada por menor taxa de administração sobre o valor global. 

3.14 REDE CREDENCIADA: 

3.14.1. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, rede de credenciados em todos os 

estabelecimentos que se interessarem em Salto e região, e poderá oferecer transações de compra online em 

redes credenciadas, sendo todos os que se interessarem em Salto/SP respeitando-se a quantidade mínima 

de trinta (30) credenciados na cidade de Salto, sendo dentro desse mínimo:  oito (08) supermercados e 

mercados, oito (08) restaurantes,  e o restante da quantidade mínima distribuído entre, mercearias, armazéns, 

açougues, frutarias, peixarias, hortigranjeiros, padarias, etc; E o mínimo de três (03) supermercados e 

mercados, três (03) restaurantes em cada cidade da região (compreendendo: Itu, Sorocaba, Indaiatuba, 

Campinas e Jundiaí). 

3.14.1.1. Declarada a vencedora do certame, esta terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos para comprovar que 

sua rede credenciada possui estabelecimentos que apresentam condições de atender, de imediato o Termo 

de Referência. 

3.14.1.2. Caso a vencedora do certame não preencha a quantidade mínima de credenciados estabelecidos 

no Termo de Referência, ela terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar o credenciamento (TC-

014974.989.21-2; TC-015031.989.21-3 e TC-015180.989.21-2) como condição para a sua contratação. 

3.14.2. A comprovação será feita através de documento que demonstre, de forma inequívoca, que existe uma 

relação entre o estabelecimento comercial e a contratada. Este documento poderá ser contrato, demonstrativo 

de adesão ou de reembolso ou, ainda, declaração do credenciado informando a existência do vínculo.  

3.14.3. A CONTRATADA deverá manter atualizada a relação de estabelecimentos credenciados em seu meio 

eletrônico, com nome, endereço e ramo de atividade. 

3.14.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do 

contrato, a rede credenciada, observada a quantidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas 

localizações definidas por no Termo de Referência. 

3.14.5. A CONTRATADA deverá comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, que possui o 

mínimo de estabelecimentos credenciados, nas condições expostas no Termo de Referência. 

3.14.6. O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar a inclusão de novos estabelecimentos 

credenciados visando à melhoria no atendimento dos beneficiários.  

3.14.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração na relação 

de estabelecimentos credenciados. 

3.14.8. Em se tratando de empresa licitante que ofereça cartão bandeirado (Arranjo Aberto), em que o cartão 

seja aceito em todos os estabelecimentos de gêneros alimentícios que aceitem a respectiva bandeira, e 

comprovada tal situação por meio de declaração da empresa licitante, juntada à proposta de preços, a 

empresa ficará facultada de cumprir os itens 3.14.1 ao 3.14.7.  e os itens 3.17.10, 3.17.12 no que diz respeito 

a rede credenciada do Termo de Referência, bem como de informar nos relatórios gerenciais a relação da 
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rede afiliada disponível constante no item 3.9.”b” e  “c”. 

3.15. VALOR ESTIMADO DO BENEFÍCIO E DA CONTRATAÇÃO: 

3.15.1. O valor global estimado para 12 (doze) meses, para o benefício do cartão alimentação e refeição é de 

R$ 438.288,00 (quatro centos e trinta e oito mil, duzentos e oitenta e oito reais). 

Nº de beneficiários Valor mensal 

individual dos créditos 

Valor total mensal Valor Total Global 

32 (imediatos) R$ 750,00 R$ 24.000,00 R$ 288.000,00 

14 (possíveis) R$ 750,00 R$ 10.500,00  R$ 126.000,00 

46 (total estimado) R$ 750,00  R$ 414.000,00 

*para os 14 possíveis novos cartões, foi calculado preço global em 12 meses, considerando que os novos 

servidores serão admitidos possivelmente no início da vigência do contrato. 

Nº de beneficiários Valor gratificação 

natalina individual 

Valor total 

gratificação natalina 

32 R$ 528,00 R$ 16.896,00 

14 (possíveis) R$ 528,00 R$ 7.392,00 

46 (total estimado) R$ 528,00 R$ 24.288,00 

 

3.15.2. Não poderão ser cobradas tarifas para emissão, entrega, estorno ou recarga de cartões alimentação 

e refeição, reemissão de 2ª (segunda) via, com limite de 1 (uma) reemissão por funcionário por ano, devendo 

toda e qualquer tipo de despesa estar compreendida no valor proposto a título de taxa de administração, não 

permitindo qualquer cobrança acessória. 

3.15.3. O valor da contratação será composto de duas partes, sendo uma correspondente a antecipação dos 

créditos a serem inseridos nos cartões, emitidos em favor dos servidores e outra a taxa de administração 

correspondente ao percentual aplicado sobre o valor estimado do benefício, constante de sua proposta de 

preços. 

3.15.3.1. A contratada disponibilizará os créditos nos cartões até o dia trinta (30) do mês correspondente ao 

pedido. 

3.15.4. O critério a ser avaliado na proposta será a menor taxa de administração dos cartões.  

3.15.4.1. O preço cobrado a título de taxa de administração poderá ser 0% (zero por cento), não admitindo-

se assim, taxa negativa de acordo com o artigo 175 do Decreto 10.854 de 10 de novembro de 2021, e 

artigo 3º da Lei nº 14.442 de 02 de setembro de 2022. 

3.15.4.2. O valor percentual relativo à taxa de administração será fixo e irreajustável, durante a vigência do 

contrato e suas possíveis prorrogações.  

3.15.5. No caso de empate entre as propostas, havendo microempresa e empresa de pequeno porte, serão 

observados os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

3.15.5.1. Não havendo microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, serão observados como critério de desempate as hipóteses mencionadas no inciso 1° do artigo 60º 



CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 
AV. D. PEDRO II, Nº 385 – CENTRO – SALTO/SP – CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 – CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br 

Site: www.camarasalto.sp.gov.br  
 

29 

 

da Lei 14133/21. 

 

3.16. DA GARANTIA 

 

3.16.1. Este Poder Legislativo exigirá da CONTRATADA garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato, que deverá ser efetivada antes de sua assinatura, podendo ser prestada por 

uma das seguintes modalidades (a não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a 

celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando a 

adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas):  

I.  Caução em dinheiro: a ser recolhida nas agências do Banco do Brasil S.A. ou demais bancos autorizados 

a receber receitas de DARE-SP, com fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital;  

II. Títulos da dívida pública;  

III. Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que deverão conter, conforme o caso 

: i) Prazo de validade correspondente ao início do período de vigência do contrato até o recebimento definitivo 

ou término do prazo de execução; ii) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o 

pagamento que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 

obrigações; iii) Não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em consonância com 

o inciso 8 do artigo 156 da Lei Federal nº 14133/21. 

 

3.16.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término da vigência deste 

contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

  

3.16.3. Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a indenização 

de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de correspondência simples ou por e-mail, obriga-se a 

repor ou completar o seu valor no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias corridos contadas do 

recebimento da referida notificação.  

 

3.16.4. Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título lhe for devida 

pela CONTRATADA. 

 

3.16.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

II. prejuízos diretos causados à Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato;  

III. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à CONTRATADA; e  

IV. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, 

quando couber.  
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3.16.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação, 

inclusive quanto aos prazos previstos neste Edital.  

 

3.16.7. Havendo necessidade de alteração ou complemento da garantia, a contratada deverá efetuar a 

pertinente adequação, improrrogável de 05 (cinco) dias corridos contadas do recebimento da referida 

notificação encaminhada por correio ou por email, sob pena de aplicação de sanções administrativas.  

 

3.16.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

 

3.16.9. Será considerada extinta a garantia:  

I. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante 

termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

II. ao fim do prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não 

comunique a ocorrência de sinistros.  

III. A garantia deverá ter validade mínima de 15 (quinze) meses, a contar da assinatura do contrato, 

sendo renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogação, de forma que a validade da garantia 

abarque os 12 (doze) meses de vigência contratual e mais 3 (três) meses excedentes. 

3.17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.17.1. Cumprir fielmente com todas as obrigações do Termo de Referência;  

3.17.2. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato;  

3.17.3. Manter todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação; 

3.17.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento do(s) 

produto(s), bem como taxas, impostos, fretes e demais despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o(s) 

mesmo(s); e) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e 

origem, pertinentes à execução do objeto do Contrato; 

3.17.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 

desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;  

3.17.6. Submeter-se à fiscalização por parte da Contratante;  

3.17.7. A contratada é responsável por obter e manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, todas 

as autorizações, alvarás e licenças, seja de que natureza forem porventura exigidas para a o cumprimento do 

objeto contratado;  

3.17.8. Não subcontratar, ceder ou transferir o objeto deste Edital;  
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3.17.9. A Contratada deverá disponibilizar serviços de atendimento ao cliente (SAC) disponível em horário 

comercial, via telefone com discagem direta gratuita, para que qualquer empregado possa entrar em contato 

para tratar de assuntos relacionados a seus créditos, como bloqueio e desbloqueio de cartões e consulta de 

saldo.  

3.17.10. A Contratada deverá disponibilizar em site e/ou aplicativo, a relação atualizada dos estabelecimentos 

credenciados, bem como central de atendimento telefônico em horário comercial, e serviço via internet e/ou 

aplicativo para atendimento aos usuários, com serviços de consulta de saldo, bloqueio e desbloqueio do 

cartão, cancelamento de cartão, comunicação de extravio, roubo ou furto do cartão, consulta de local para 

compras. 

3.17.11. A emissão e reemissão de 2ª (segunda) via dos cartões será sem custo para a Câmara da Estância 

Turística de Salto bem como para seus empregados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, com a devida 

transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo cartão. Os cartões deverão ter aceitabilidade 

em todos os municípios citados no item 3.14.1, além dos cartões alimentação e refeição serem aceitos em 

grandes redes de supermercados.  

3.17.12. É condição de assinatura do contrato a comprovação da rede credenciada;  

3.17.13. A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de integrar o sistema 

de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará no período mínimo de 90 (noventa) 

dias da data da última disponibilização, não havendo bloqueio do cartão. 

3.18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

3.18.1. Emitir Contrato do(s) objeto(s) contratado(s);  

3.18.2. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) produto(s);  

3.18.3. Pagar à Contratada o preço ajustado, de acordo com a forma de pagamento estipulada no edital;  

3.18.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) entregue(s) pela Contratada fora das especificações do 

edital;  

3.18.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, segundo seu interesse, sob os aspectos qualitativos 

e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso;  

3.18.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;  

3.18.7. Prestar as informações e os  

esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

 

 

4 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E POSSIBILIDADE OU NÃO DE PARCELAMENTO (art. 6º, 

XXIII, ‘e’ e art. 40, §1º, inciso II e §2º Lei Federal n.º 14.133/2021) Obrigatório 

 

4.1 O objeto da contratação terá o seu início na data de assinatura do Contrato. 

4.2 Em relação à descrição do serviço, rotinas de trabalho e métodos, local e horário da prestação de 

serviços: Ver tópico 3 do ETP e TR.  
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4.3 Quanto aos materiais a serem disponibilizados: competirá a Contratada fornecer o cartão magnético, 

sítio eletrônico, aplicativo, dentre outros meios eficazes para o perfeito cumprimento do objeto da contratação. 

4.4 Caso não seja possível a prestação do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.5 Os Cartões e eventuais outros materiais a serem disponibilizados pela Contratada deverão ser 

entregues no seguinte endereço mencionado no tópico 1.5 deste TR. 

4.6 O recebimento do bem em conjunto com a prestação de serviço não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

4.7 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022), 

ou seja, quando do recebimento dos cartões físicos e após a disponibilidade do crédito nos respectivos 

cartões. 

4.7.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

4.7.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 

2022). 

4.7.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022) 

4.7.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

4.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

4.8.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

4.8.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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4.8.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

4.9.1 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado devendo, para tanto, emitir um 

Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados e comunicar a empresa 

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, se o caso. 

4.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

4.11 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

4.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

5 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, ‘f’ Lei Federal n.º 14.133/2021)  

 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

5.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

5.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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5.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

5.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e demais impostos, despesas e encargos resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, caput). 

5.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

5.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, quer seja por e-

mail, quer seja por WhatsApp. 

5.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão convocará o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação da operacionalização para inserir os créditos 

mensais aos funcionários, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, dentre outros. 

5.10  Serão exigidas as certidões pertinentes, caso essas não estejam cadastradas e regulares no 

cadastro interno. 

5.11 Além do disposto acima, a fiscalização contratual observará o Ato da Mesa n.º 06/2023. 

 

 

6 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, ‘g’ Lei Federal n.º 14.133/2021) 

Obrigatório 

 

6.1 O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias corridos após a manifestação favorável do Setor 

fiscalizador da Nota Fiscal Fatura apresentada, ficando assegurado o prazo de 03 (três) dias corridos para a 

emissão de tal manifestação. 

6.2 Havendo erro na Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da Fatura será 

suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 

considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da Fatura, reapresentada nos mesmos termos do 

item 6.1.  

6.3 Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.  
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6.4 Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-

IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata 

tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 6.3 deste 

Termo.  

 

7 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, ‘h’ Lei Federal n.º 14.133/2021) 

Obrigatório 

 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão pelo menor preço 

global, com fundamento no art. 29, da Lei nº 14.133/21. 

7.2 Previamente à celebração do contrato, nos termos do artigo 91, §4º da Lei n.º 14.133/2021, a 

Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado e consultar: 

7.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

7.4 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

7.5 Relação de apenados – TCESP: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados  

 

7.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.7 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.9 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

7.10  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

7.11  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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7.12  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

7.13  Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

7.14  Habilitação Jurídica, conforme o caso:  

7.15  Pessoa física: CPF ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional;   

7.16  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

7.17  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

7.18  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.19  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

7.20  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.21  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

7.22  Ato de autorização para o exercício da atividade de condizente com o objeto a ser contratado, nos 

termos da lei e se o caso. 

7.23  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.24  Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.24.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

7.24.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.24.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

7.24.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.24.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

7.24.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.24.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.24.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.24.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

7.24.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

7.25 . Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor:  

7.25.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo cartório do 

distribuidor do estabelecimento principal (sede) da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias da data limite para a sua apresentação.  

7.25.1.1. Nos casos das empresas com certidão positiva, serão aceitas as certidões positivas de recuperação 

judicial, acompanhadas do Plano de Recuperação da empresa, com a devida concessão judicial da 

Recuperação Judicial.  

7.25.1.2. A interessada deverá demonstrar seu Plano de Recuperação Judicial, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo 

atendimento de todos os demais requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste Edital.  

7.25.1.3. No momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 

condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, 

de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

7.25.2. Comprovação de que a licitante possui boa situação financeira, de acordo com seu capital social e 

balanço social, analisado por servidor designado, constante no CRC, deverão possuir os seguintes índices:  

7.25.2.1. Índice de Liquidez Geral, igual ou maior que 1,00 (um), (ILG = A.C. + R. L. P / P.C. + E. L.P), onde: 

AC: ativo circulante, RLP: realizável a longo prazo, PC: passivo circulante, ELP: exigível a longo prazo  

7.25.2.2. Índice de Liquidez Corrente, igual ou maior que 1,00 (um), (ILC = A.C /P.C). onde: AC: ativo 

circulante PC: passivo circulante  
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7.25.2.3. Índice de Endividamento Total, igual ou menor que 1,0, conforme entendimento do TCESP – TC 

018806.989.19-0, TC-006509.989.19-0; TC006685.989.19-6 e TC-017603.989.22-9, (IET = P.C. + E. L. P / 

A.T), onde: PC: passivo circulante ELP: exigível a longo prazo AT: ativo total  

7.25.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, optantes pelo Simples Nacional, conforme artigos 

25 a 27 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, 

de 07 de Agosto de 2014, poderão substituir a comprovação de que se trata o subitem 7.25, pela Declaração 

de Informações Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS.  

7.25.2.5. As Empresas em recuperação judicial deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado 

pelo juízo competente e em pleno vigor.  

7.25.2.6. A exigência de índice de liquidez geral, índice de liquidez corrente e índice de endividamento total 

são feitos com o caráter de preservar a boa qualidade dos serviços a serem executados, uma vez que uma 

empresa deficitária poderá no curso do processo interromper total ou parcialmente o serviço. 

Independentemente das sanções contratuais, por esta falta, deve a Licitante de todas as formas, buscar inibir 

as hipóteses de inadimplemento da obrigação. 

7.26  Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

7.26.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto da licitação, 

mediante apresentação de atestados ou certidões de Capacidade Técnica, fornecidas por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, com clara identificação de seu subscritor que atestem o fornecimento de cartões-

alimentação e refeição, conforme objeto deste certame, através de cartão eletrônico (com chip ou magnético 

ou tecnologia similar) para, no mínimo, 17 (dezessete) beneficiários.  

7.26.1.1. A comprovação a que se refere este item poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades 

realizadas em tantos atestados ou certidões quanto dispuser o licitante 

7.26.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

7.26.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

8 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, ‘j’ Lei Federal n.º 14.133/2021) Obrigatório 

 

8.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Contratante, para o exercício de 2023 na classificação abaixo:  

Ação – 2079 – Manutenção dos Serviços Administrativos 

3390 – Despesas Correntes/Outras Despesas Correntes/Aplicação Direta 

33.90.46.00 – Auxílio Alimentação 
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8.2 . No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro 

 

9 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso 

XIV) 

 

9.1   As obrigações do contratante e do contratado se encontram, previstas no ETP, conforme anexado 

nos autos do processo administrativo para a contratação. 

 

10 – SANÇÕES (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso XV e artigos 153 ao 163) 

 

10.1 As sanções estão previstas no ETP, conforme anexado nos autos do processo administrativo para a 

contratação. 

 

11 – GARANTIAS (Lei Federal n.º 14133/2021, art. 40, §1º, III e Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso 

XVI) 

 

11.1  A exigência de garantia se encontra prevista no ETP, conforme anexado nos autos do processo 

administrativo para a contratação. 

 

 

 

 

Salto, SP, 19 de setembro de 2023 

 

Fernando Soares Ricco 

Coordenador Contábil, Finanças e Orçamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 
AV. D. PEDRO II, Nº 385 – CENTRO – SALTO/SP – CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 – CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br 

Site: www.camarasalto.sp.gov.br  
 

40 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 

PREGÃO ELETRÔNICO NÚMERO Nº 02/2023 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente termo de referência a contratação de empresa para gerenciamento e 

fornecimento de CARTÕES MAGNÉTICOS COM CHIP, DO TIPO VALE-ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO em 

LOTE ÚNICO aos servidores da Câmara da Estância Turística de Salto, possibilitando o pagamento de 

refeições em restaurantes e estabelecimentos similares e aquisição de gêneros alimentícios por meio da rede 

de estabelecimentos credenciados, e conforme a especificações e quantidades descritas no Termo de 

Referência – TR, Anexo I deste Edital. 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone / Fax: 

Representante: Nome: 

Identificação: 

Qualificação: 

Assinatura: 

ITEM ITEM/DESCRIÇÃO VALOR MENSAL R$ TAXA % 
VALOR TOTAL R$ 12 

MESES 

  
   

 

DECLARAMOS que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos, encargos tributários, transportes, 

encargos trabalhistas, dentre outros. 

Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa 

e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos. 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contadas a partir da presente data. 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência 

Condições de Pagamento: Conforme Termo de Referência. 

 

, de de 2023. 

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal (Carimbo da empresa) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 4º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa 

________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ Nº 

_____________________ é (    ) micro empresa ou (    ) empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, e 

que, a obtenção de beneficios nos termos do artigo 4º da Lei Federal nartigo 4º da Lei Federal nº 

14.133/2021 fica limitada às micro empresas e às empresas de pequeno porte que, no ano calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1(um) ano, será considerado o valor 

anual do contrato na aplicação dos limites previstos em lei. 

 

LOCAL/DATA ___/_____________/___ 

 

________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME: 

RG: 

(CARIMBO DA EMPRESA) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO COMPLETA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2023 

 

A   empresa    , inscrita no 

CNPJ   sob   o   nº  , por intermédio de seu 

representante     legal     Sr.(a)     , 

portador do Documento de Identidade nº  , inscrito no CPF sob o nº

 DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

• Atende as condições estabelecidas no edital e inexistem fatos supervenientes impeditivos da 

habilitação, sob pena de responder pela veracidade das informações prestadas, na forma da Lei. 

• Não está impedida de licitar ou de contratar com a Administração Pública Municipal nos Termos do 

artigo  156 da Lei 14133/2021, nos incisos III e IV, §4º, §7º. 

• Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos nos termos do disposto no inciso VI do art.68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze 

anos, na condição de aprendiz (   ). 

• Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

• Sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

• DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta 

ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Câmara 

da Estância Turística de Salto que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico. 

 

Por fim DECLARA pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

, de de 2023 

 

 

Nome e assinatura do representante legal (Carimbo da empresa)
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ANEXO V 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023 

(Processo Administrativo 28/2023) 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALTO, com endereço na Rua Dom Pedro II, 385 – Centro, Salto, Estado de 

São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 48.986.798/0001-19 representada por seu Presidente ............., 

inscrito no CPF/MF nº ................., doravante denominada de CONTRATANTE e, por outro lado, a empresa 

____________________ (em recuperação judicial/extrajudicial, quando for o caso), inscrita no CNPJ sob 

nº________________, com sede na _______________________, nº ________, _______ - ___, 

representada na forma de seu contrato social pelo Sr(a.) _________________, inscrito no CPF n° 

_________, e-mail: _______________; na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônico n.º 02/2023, 

doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo em referência e a 

autorização que nele se encontra, e em observância às disposições a Lei Federal n.º 14.133/2021; ao Ato 

da Mesa n.º 06/2023 e as demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Constitui objeto do presente termo de referência a contratação de empresa para gerenciamento e 

fornecimento de CARTÕES MAGNÉTICOS COM CHIP, DO TIPO VALE-ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO em 

LOTE ÚNICO aos servidores da Câmara da Estância Turística de Salto, possibilitando o pagamento de 

refeições em restaurantes e estabelecimentos similares e aquisição de gêneros alimentícios por meio da 

rede de estabelecimentos credenciados, e conforme a especificações e quantidades no Termo de 

Referência (TR)  e Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Estudo Técnico Preliminar; 

1.2.3 Edital do Pregão Eletrônico; 

1.2.4 A Proposta do contratado; 

1.2.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será pelo período de 60 (sessenta) meses, contados a partir de 

___ de _________ de 2023, podendo ser prorrogado conforme legislação em vigor. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam descritos noTermo de 

Referência (TR)  e Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

 

5.2 O percentual da taxa de administração é de __ % (_______________), aplicado sobre a somatória 

dos valores dos auxílios-alimentação efetivamente recarregados mensalmente.  

 

5.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

noTermo de Referência (TR)  e Estudo Técnico Preliminar (ETP), anexos a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 O valor percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável, durante a vigência do 

contrato e suas possíveis prorrogações.  

 

7.2 Conforme Lei Municipal nº 3741/2018, de 07 de agosto de 2018, o benefício concedido aos 

servidores da Câmara Municipal de Salto será reajustado sempre no mês de março de cada ano, pelo IPCA 

- índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, acumulado no período nos últimos 12 meses.  

 

 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
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8.1 São obrigações do Contratante, sem prejuízo do que estiver estabelecido neste Edital e seus 

anexos: 

8.2 Emitir Contrato do(s) objeto(s) contratado(s);  

 

8.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) produto(s); 

 

8.4 Pagar à Contratada o preço ajustado, de acordo com a forma de pagamento estipulada no edital;  

 

8.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) entregue(s) pela Contratada fora das especificações do 

edital; 

 

8.6 Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, segundo seu interesse, sob os aspectos qualitativos 

e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso;  

 

8.7 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;  

 

8.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 Cumprir fielmente com todas as obrigações doTermo de Referência (TR)  e Estudo Técnico Preliminar 

(ETP).  

 

9.2 Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato; 

 
9.3 Manter todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação; 

 

9.4 Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento do(s) 

produto(s), bem como taxas, impostos, fretes e demais despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o(s) 

mesmo(s); e) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e 

origem, pertinentes à execução do objeto do Contrato; 

 

9.5 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 

desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

 

9.6 Submeter-se à fiscalização por parte da Contratante;  

 

9.7 A contratada é responsável por obter e manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, todas as 

autorizações, alvarás e licenças, seja de que natureza forem porventura exigidas para a o cumprimento do 

objeto contratado;  
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9.8 Não subcontratar, ceder ou transferir o objeto deste Edital;  

 

9.9 A Contratada deverá disponibilizar serviços de atendimento ao cliente (SAC) disponível em horário 

comercial, via telefone com discagem direta gratuita, para que qualquer empregado possa entrar em contato 

para tratar de assuntos relacionados a seus créditos, como bloqueio e desbloqueio de cartões e consulta 

de saldo.  

 

9.10 A Contratada deverá disponibilizar em site e/ou aplicativo, a relação atualizada dos estabelecimentos 

credenciados, bem como central de atendimento telefônico em horário comercial, e serviço via internet e/ou 

aplicativo para atendimento aos usuários, com serviços de consulta de saldo, bloqueio e desbloqueio do 

cartão, cancelamento de cartão, comunicação de extravio, roubo ou furto do cartão, consulta de local para 

compras. 

 

9.11 A emissão e reemissão de 2ª (segunda) via dos cartões será sem custo para a Câmara da Estância 

Turística de Salto bem como para seus empregados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, com a devida 

transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo cartão. Os cartões deverão ter aceitabilidade 

em todo o território nacional e em todos os municípios com raio de 80 quilômetros de Salto, além dos cartões 

alimentação e refeição serem aceitos em grandes redes de super/hipermercados.  

 

9.12 É condição de assinatura do contrato a comprovação da rede credenciada; 

  

9.13 A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de integrar o sistema 

de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará no período mínimo de 90 (noventa) 

dias da data da última disponibilização, não havendo bloqueio do cartão. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1 Este Poder Legislativo exigirá da CONTRATADA garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato, que deverá ser efetivada antes de sua assinatura, podendo ser prestada 

por uma das seguintes modalidades (a não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a 

celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando a 

adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas):  

 

I. Caução em dinheiro: a ser recolhida nas agências do Banco do Brasil S.A. ou demais bancos autorizados 

a receber receitas de DARE-SP, com fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital;  

II. Títulos da dívida pública;  

III. Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que deverão conter, conforme o 

caso: i) Prazo de validade correspondente ao início do período de vigência do contrato até o recebimento 

definitivo ou término do prazo de execução; ii) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, 

fará o pagamento que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 

suas obrigações; iii) Não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em 

consonância com o inciso 8 do artigo 156 da Lei Federal nº 14133/21. 

 

10.2 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término da vigência deste 

contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  
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10.3 Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a indenização 

de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de correspondência simples ou por e-mail, obriga-se a 

repor ou completar o seu valor no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias corridos contadas do 

recebimento da referida notificação.  

 

10.4 Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título lhe for devida 

pela CONTRATADA. 

 

10.5 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

II. prejuízos diretos causados à Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

III. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à CONTRATADA; e  

IV. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, 
quando couber.  

 

10.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação, 

inclusive quanto aos prazos previstos neste Edital.  

 

10.7 Havendo necessidade de alteração ou complemento da garantia, a contratada deverá efetuar a 

pertinente adequação, improrrogável de 05 (cinco) dias corridos contadas do recebimento da referida 

notificação encaminhada por correio ou por email, sob pena de aplicação de sanções administrativas; 

10.8 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

Será considerada extinta a garantia:  

I. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante 

termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

II. ao fim do prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique 

a ocorrência de sinistros.  

III. A garantia deverá ter validade mínima de 15 (quinze) meses, a contar da assinatura do contrato, sendo 

renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogação, de forma que a validade da garantia abarque os 

12 (doze) meses de vigência contratual e mais 3 (três) meses excedentes. 

 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura do 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às 

sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

 

11.2 Sem prejuízo do quanto mencionado no item 11.1, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar 

o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração 

Pública, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 
AV. D. PEDRO II, Nº 385 – CENTRO – SALTO/SP – CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 – CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br 

Site: www.camarasalto.sp.gov.br  

 

 

11.2.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida (preço global); ou 

  

11.2.2 Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

 

11.3 O atraso injustificado na execução do contrato ou no cumprimento do contrato ou na prestação de 

serviços, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 162 da Lei 14133/2021 e artigo 7º da Lei 

10.520/02, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida (item 18.13 do 

ETP.), a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

 

11.3.1 Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e  

 

11.3.2 Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 

(quadragésimo quinto) dia de atraso.  

 

11.4 A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da 

obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, 

sujeitando-se à aplicação da multa prevista em Edital.  

 

11.5 Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes 

penalidades:  

11.5.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida (preço global); ou 

 

11.5.2 Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.  

 

11.6 O material (Cartão) não aceito deverá ser substituído e as irregularidades deverão ser sanadas no 

prazo máximo de 7(sete) dias corridos, contados da data da notificação enviada para o e-mail cadastrado, 

mantido o preço inicialmente ofertado.  

 

11.7 A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista 

em edital, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 

estabelecido no "caput" deste artigo. 

 

11.8  Caso o material (cartão) seja recebido e não seja utilizado, permanecendo em estoque, o prazo 

estipulado no caput começará a contar da data do uso em que se verificar a ocorrência do vício que 

impossibilite a usar o material. Assim, o(s) licitante(s) contratado(s) assegura(m) o pleno funcionamento ou 

qualidade do material que será entregue, cujo vício somente poderá ser constatado quando do uso e não 

da entrega do mesmo. 

 

11.9 As sanções previstas em Edital e anexos poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 

com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato, não impedindo a aplicação de outras sanções previstas em Lei. 

 

11.10 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 

maior ou caso fortuito.  

 

11.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias corridos 

a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião 
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do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.  

 

11.12 Verificada que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução 

parcial, a Câmara reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha 

direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.  

 

11.13 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a DETENTORA de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, 

decorrentes das infrações cometidas. 

 

11.14 Além das multas estabelecidas, a Câmara poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade não 

for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto 

nos incisos III e IV do artigo 163, da Lei nº 14133/2021 e suas alterações posteriores, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas em Edital.  

 

11.15 Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 163, da Lei nº 

14133/2021 e suas alterações posteriores, e a critério da Câmara, os profissionais ou as empresas que 

praticarem os ilícitos previstos na Lei nº 14133/2021. 

 

11.16 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14113/2021, e subsidiariamente na Lei Estadual nº 10.177/1998.  

 

11.17 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.1.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

 

12.1.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

 

12.1.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 
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12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.2.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.2.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.2.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. Indenizações e multas. 

 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

AÇÃO – 2079 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

3390 – DESPESAS CORRENTES/OUTRAS DESPESAS CORRENTES/ APLICAÇÃO DIRETA 

33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

 

13.2 No fornecimento continuado, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, Ato da Mesa n.º  06/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Salto para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

_________________________ 

Gestor do Contrato 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO VI 

JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIOS: 

 

O acordão TCU 1946/06 prevê a discricionaridade da inadmissão de empresas em consórcio. 

No caso em comento, a contratação de empresa para gerenciamento e fornecimento de 

CARTÕES MAGNÉTICOS COM CHIP, DO TIPO VALE-ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO em LOTE ÚNICO 

aos servidores da Câmara da Estância Turística de Salto, possibilitando o pagamento de refeições em 

restaurantes e estabelecimentos similares e aquisição de gêneros alimentícios por meio da rede de 

estabelecimentos credenciados, de acordo com as necessidades da Câmara da Estância Turística de Salto, 

mediante Pregão Eletrônico, não se revela de grande vulto e/ou complexidade que demandariam várias 

empresas consorciadas aptas ao serviço pretendido e ao afastar a possibilidade de formação de consórcios 

afasta-se a restrição à competividade ampliando o rol de empresas que individualmente poderia atender o 

objeto do serviço a ser contratado, visto que tal tipo de serviço existe variedade de empresas que o efetuam, 

como se vê: 

(Acórdão no 1.946/2006 — Plenário — TCU — rel. Min. Marcos 

Bemquerer) "4. A aceitação de consórcios na disputa licitatória 

situa-se no âmbito o poder discricionário da administração 

contratante, conforme o art. 33, caput, da Lei no 8.666/1993, 

requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre justificada. " 

(Acórdão no 566/2006 — Plenário — TCU — rel. Min. Marcus 

Vinícius Vilaça). (grifo nosso) 

 

Corroborando esta tese, o Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 13 ed. 2009, pág. 47 e 477, leciona que: 

 

"Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo 

nosso Direito. Como instrumento de atuação empresarial, o 

consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação 

de consórcios acarreta riscos da dominação do mercado, 

através de pactos de eliminação de competição entre 

empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios 

poderia reduzir o universo da disputa. O consórcio poderia 

retratar uma composição entre eventuais interessados, em vez 

de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para 

eliminar a competição. Mas o consórcio também pode prestar-se 

a resultados positivos e compatíveis com a ordem jurídica. Há 

hipóteses em que as circunstâncias de mercado e (ou) a 

complexidade do objeto torna problemática a competição. Isso 

se passa quando grande quantidade de empresas, isoladamente, 

não dispuseram de condições para participar de licitações. 

Nesse caso, o instituto do consórcio é a via adequada para 

propiciar ampliação do universo de participantes. É usual que a 

Administração Pública apenas autorize a participação de 

empresas em consórcio quando as dimensões ou a 

complexidade do objeto ou das circunstâncias concretas exijam 

a associação entre os particulares. São as hipóteses em que 

apenas umas poucas empresas estariam aptas a preencher as 

condições especiais exigidas para a licitação." (grifo nosso) 
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Ao que dispõe o TCU sobre o tema nos seguintes julgados, que assevera que a admissão de 

empresas em consórcio nos certames não é garantia de aumento de competividade, a saber: 

 

"Ademais, a participação de consórcios em torneio licitatório 

não garante aumento de competitividade, consoante arestos do 

Relatório e Voto que impulsionaram o Acórdão no 2.813/2004 — 

1 a Câmara (...) O art. 33 da Lei de Licitações expressamente 

atribui à Administração a prerrogativa de admitir a participação 

de consórcios. Isto porque, a nosso ver, a formação de 

consórcio tanto se prestar a fomentar a concorrência (consórcio 

de empresas menores ou, de outra forma, não participariam do 

certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso 

contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos 

pelo BACEN, vemos que é prática comum a não aceitação de 

consórcios. " (grifo nosso) 

 

Portanto, conclui-se que somente para contratações de grande vulto e complexidade justifica a 

admissão de empresas consorciada, o que certamente não é o caso do objeto deste certame, que é 

contratação de empresa para gerenciamento e fornecimento de CARTÕES MAGNÉTICOS COM CHIP, DO 

TIPO VALE-ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO em LOTE ÚNICO aos servidores da Câmara da Estância 

Turística de Salto, possibilitando o pagamento de refeições em restaurantes e estabelecimentos similares e 

aquisição de gêneros alimentícios por meio da rede de estabelecimentos credenciados, serviço considerado 

comum. 

Por fim, como exaustivamente exposto, a justifica de vedação da participação de empresas em 

consórcio reside na baixa complexidade do objeto a ser contratado, ajuste que revela baixo valor econômico, 

além de que a modalidade escolhida, Pregão Eletrônico, permite a ampla participação de empresas do ramo, 

que certamente podem atender isoladamente os requisitos previstos no instrumento convocatório, garantido 

o prestígio da ampla competitividade, atingido a melhor proposta e trazendo notória vantagem à 

Administração Pública. 

 
 

 

Salto, SP, 11 de agosto de 2023 

 

 

Fernando Soares Ricco 

Coordenador Contábil, Finanças e Orçamento 
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ANEXO VII – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado conforme as diretrizes constantes na Lei Federal n.º 

14.133/2021: artigos 18, inciso I e o seu §§1º, 2º e 3º e no Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigos 56 ao 65. 

 

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 59).  

 

Nome do Requisitante: Fernando Soares Ricco 

Área ou Departamento do Requisitante: Departamento Contábil, Finanças, Pessoal e Orçamento 

  

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 57 e artigo 60, 

inciso I). Obrigatório. 

 

Trata-se de fornecimento de benefício de auxílio-alimentação, por meio de vale-alimentação e refeição, 

devidamente previsto nas Leis nº 3741/2018 e nº 3939/2022, alterada pela Lei 4025/2023 e alterada pela 

lei 4059/2023, ambas da Câmara Municipal de Salto, a serem utilizados pelos servidores desta Casa de 

Leis, tendo a administração optado pela contratação de empresa especializada para o seu fornecimento e 

gerenciamento. Sem embargo, a concessão via cartão de vale alimentação e refeição garante as empresas 

e órgãos públicos que os valores estão sendo devidamente utilizados para os fins nutricionais a que se 

destinam e com a disponibilidade de toda uma rede credenciadas apta a atender seus usuários. Além disso, 

faz-se necessário destacar que o modelo de contratação adotado pela Câmara Municipal de Salto 

(contratação de empresa para gerenciamento do benefício), historicamente têm trazido vantagens 

operacionais a esta Casa de Leis. Deste modo, a referida contratação é vista como uma forma de manter a 

qualidade dos serviços de vale alimentação e refeição, proporcionando condições adequadas para utilização 

dos serviços por servidores e membros desta Casa de Leis, além de gerar uma boa gestão dos recursos 

públicos. 

 

3 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso 

II). 

 

3.1 Atualmente o valor mensal estimado dos créditos é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) mensal, 

correspondendo a R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais) por 12(doze) meses, podendo ser 

alterado em razão de futuras negociações coletivas ou projetos de lei, podendo ser revisto pela 

CONTRATANTE a qualquer momento. 

3.1.1. O valor a ser creditado para cada servidor será de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), sem 

prejuízo de futuras alterações por força de lei municipal. 
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3.2. No mês de dezembro será creditado uma gratificação natalina no valor de R$16.896,00 (dezesseis mil, 

oitocentos e noventa e seis reais), a ser disponibilizado nos referidos cartões alimentação e refeição, aos 

servidores e estagiários da Câmara da Estância Turística de Salto, podendo ser alterado em razão de futuras 

negociações coletivas ou projetos de lei, podendo ser revisto pela CONTRATANTE a qualquer momento. 

 

3.2.1. O valor a ser creditado para cada servidor será de R$ 528,00 (quinhentos e vinte e oito reais), como 

gratificação natalina adicional, sem prejuízo de futuras alterações por força de lei municipal. 

 

3.3. O número estimado da soma dos cartões alimentação e refeição é de 32 (trinta e dois) atual, podendo 

variar ao longo do contrato em razão de novas contratações ou saída de beneficiários, atentando-se 

também, a Reforma Administrativa da Câmara Municipal que ensejará em contratação por concurso público 

que está em andamento através da autorização pela Portaria 50/2023 que prevê a contatação de até 14 

(quatorze), totalizando com isso 46 (quarenta e seis) Cartões.  

3.4. Os créditos de vale-alimentação e refeição serão fornecidos através de cartões eletrônicos ou 

magnéticos, individuais, com controle de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, para validação 

das transações eletrônicas, no ato das aquisições nos estabelecimentos credenciados.   

3.4.1. Os cartões deverão apresentar sistema de segurança de confecção que impossibilite fraudes ou 

adulterações, devendo conter elementos de segurança que permita o controle de uso. 

3.5. Os créditos nos cartões eletrônicos ou magnéticos serão solicitados mensalmente, pela 

CONTRATANTE, por sistema eletrônico, via email ou online, devendo as requisições serem atendidas no 

prazo máximo de 3 (três) dias úteis ao pedido.  

3.6. O sistema deverá permitir que, caso haja furto, roubo, perda ou extravio do cartão, os respectivos 

créditos sejam imediatamente bloqueados pela contratada tão logo seja feita a comunicação à mesma pelo 

titular do cartão. Neste caso, o saldo de crédito remanescente deverá ser creditado em novo cartão em até 

cinco dias úteis. 

3.6.1. Os créditos serão individuais por cartão e o saldo anterior será cumulativo à nova recarga. 

3.6.2. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de competência, 

deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os servidores deste Poder em 

hipótese alguma sejam prejudicados.  

3.6.3. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de 90 (noventa) dias, 

para que o beneficiário possa utilizá-los. Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será 

devolvido no período de 30 (trinta) dias, ao CONTRATANTE. 

3.7. A primeira emissão de cartões será feita de acordo com o cadastro inicial de beneficiários apresentado 

pela Câmara da Estância Turística de Salto, no prazo de 10 (dez) dias uteis contados a partir do envio deste 

cadastro.   

3.7.1. A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pela Câmara da Estância 

Turística de Salto, diretamente a CONTRATADA, ou juntamente com o arquivo de pedidos mensal, devendo, 
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em qualquer caso, as informações serem carregadas para a base de dados da CONTRATADA, de forma 

automática e permanecendo à disposição da Câmara da Estância Turística de Salto para consultas e/ou 

alterações.  

3.7.2. Os dados cadastrais inicias dos beneficiários (nome, CPF, data de nascimento, opção do benefício, 

valor de carga, local de entrega do(s) cartão(ões), bem como quaisquer informações necessárias para a 

emissão do(s) cartão(ões), serão carregadas para o sistema informatizado da CONTRATADA.  

3.7.3. Os cartões serão enviados para a sede da Câmara da Estância Turística de Salto, na Avenida D. 

Pedro II, N° 385 - Centro, Salto - SP, CEP 13320-900 com a possibilidade de ser alterado o endereço 

mediante prévia, expressa e comunicação a ser feita pelo gestor do contrato para o seguinte endereço: Rua 

Luís Dias da Silva, nº 375, Vila Teixeira, Salto/SP. 

3.7.4. Quando da entrega dos cartões, estes deverão ser envelopados individual e nominalmente, constando 

em seu corpo:  

a) nome da contratante; 

b) nome de usuário; 

c) validade impressa do cartão, que deverá ser de no mínimo 01 (um) ano a contar da data de emissão; 

d) número sequencial de controle individual. 

3.7.5. No prazo estipulado para entrega dos cartões esses já deverão estar aptos para utilização, de forma 

a não prejudicar a continuidade no fornecimento do benefício.  

3.8. A contratada deverá disponibilizar, em sistema eletrônico ou on-line relatórios gerenciais com as 

seguintes informações mínimas:  

a) nome do usuário, número do cartão, data e valor do crédito concedido;  

b) local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos 

credenciados. 

3.9. Deverão ser disponibilizados para os usuários dos cartões os seguintes serviços:  

a) após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda, para que 

o funcionário tenha controle dos valores gastos e do saldo disponível;  

b) serviços via web para consulta de saldo do cartão, informação sobre novos créditos– data e valor; 

extrato constando a identificação do estabelecimento, valor e data da utilização; consulta de rede afiliada;  

c) central de atendimento telefônico em horário comercial, e serviço via internet e/ou aplicativo para 

atendimento aos usuários, com serviços de consulta de saldo e bloqueio e desbloqueio do cartão, 

cancelamento de cartão, consulta de local para compras, e indicação de credenciamento de 

estabelecimento comercial. 

3.10. A contratada deverá disponibilizar a contratante os seguintes serviços:  

a) informações sobre carga de cartões no site da contratada;  
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b) relatório via web ou impresso, a pedido da contratante, contendo os dados das transações efetuadas 

com o cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as informações conter local, horário 

e valor da transação.  

3.11. A contratada deverá reembolsar a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO, 

quando solicitada, os valores dos créditos não utilizados, decorrentes da saída dos beneficiários, em até 10 

(dez) dias úteis.  

3.12. No valor da remuneração dos serviços prestados devem estar incluídos todos os custos operacionais, 

tais como taxa de emissão de cartão, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas diretas e 

indiretas relacionadas ao objeto da presente licitação. Não recaindo sobre a Contratante ou aos seus 

servidores nenhum ônus adicional.  

3.13. O regime de execução é por empreitada por preço global. 

3.14 REDE CREDENCIADA: 

3.14.1. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, rede de credenciados em todos os 

estabelecimentos que se interessarem em Salto e região, e poderá oferecer transações de compra online 

em redes credenciadas, sendo todos os que se interessarem em Salto/SP respeitando-se a quantidade 

mínima de trinta (30) credenciados na cidade de Salto, sendo dentro desse mínimo:  oito (08) supermercados 

e mercados, oito (08) restaurantes,  e o restante da quantidade mínima distribuído entre, mercearias, 

armazéns, açougues, frutarias, peixarias, hortigranjeiros, padarias, etc; E o mínimo de três (03) 

supermercados e mercados, três (03) restaurantes em cada cidade da região (compreendendo: Itu, 

Sorocaba, Indaiatuba, Campinas e Jundiaí). 

3.14.1.1. Declarada a vencedora do certame, esta terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos para comprovar 

que sua rede credenciada possui estabelecimentos que apresentam condições de atender, de imediato o 

Termo de Referência. 

3.14.1.2. Caso a vencedora do certame não preencha a quantidade mínima de credenciados estabelecidos 

no Termo de Referência, ela terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar o credenciamento (TC-

014974.989.21-2; TC-015031.989.21-3 e TC-015180.989.21-2) como condição para a sua contratação. 

3.14.2. A comprovação será feita através de documento que demonstre, de forma inequívoca, que existe 

uma relação entre o estabelecimento comercial e a contratada. Este documento poderá ser contrato, 

demonstrativo de adesão ou de reembolso ou, ainda, declaração do credenciado informando a existência 

do vínculo.  

3.14.3. A CONTRATADA deverá manter atualizada a relação de estabelecimentos credenciados em seu 

meio eletrônico, com nome, endereço e ramo de atividade. 

3.14.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência 

do contrato, a rede credenciada, observada a quantidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas 

localizações definidas por no Termo de Referência. 

3.14.5. A CONTRATADA deverá comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, que possui o 
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mínimo de estabelecimentos credenciados, nas condições expostas no Termo de Referência. 

3.14.6. O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar a inclusão de novos estabelecimentos 

credenciados visando à melhoria no atendimento dos beneficiários.  

3.14.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração na 

relação de estabelecimentos credenciados. 

3.14.8. Em se tratando de empresa licitante que ofereça cartão bandeirado (Arranjo Aberto), em que o cartão 

seja aceito em todos os estabelecimentos de gêneros alimentícios que aceitem a respectiva bandeira, e 

comprovada tal situação por meio de declaração da empresa licitante, juntada à proposta de preços, a 

empresa ficará facultada de cumprir os itens 3.14.1 ao 3.14.7.  e os itens 3.17.10, 3.17.12 no que diz respeito 

a rede credenciada do Termo de Referência, bem como de informar nos relatórios gerenciais a relação da 

rede afiliada disponível constante no item 3.9.”b” e  “c”. 

3.15. VALOR ESTIMADO DO BENEFÍCIO E DA CONTRATAÇÃO: 

3.15.1. O valor global estimado para 12 (doze) meses, para o benefício do cartão alimentação e refeição é 

de R$ 438.288,00 (quatro centos e trinta e oito mil, duzentos e oitenta e oito reais). 

Nº de beneficiários Valor mensal 

individual dos créditos 

Valor total mensal Valor Total Global 

32 (imediatos) R$ 750,00 R$ 24.000,00 R$ 288.000,00 

14 (possíveis) R$ 750,00 R$ 10.500,00  R$ 126.000,00 

46 (total estimado) R$ 750,00  R$ 414.000,00 

*para os 14 possíveis novos cartões, foi calculado preço global em 12 meses, considerando que os novos 

servidores serão admitidos possivelmente no início da vigência do contrato. 

Nº de beneficiários Valor gratificação 

natalina individual 

Valor total 

gratificação natalina 

32 R$ 528,00 R$ 16.896,00 

14 (possíveis) R$ 528,00 R$ 7.392,00 

46 (total estimado) R$ 528,00 R$ 24.288,00 

 

3.15.2. Não poderão ser cobradas tarifas para emissão, entrega, estorno ou recarga de cartões alimentação 

e refeição, reemissão de 2ª (segunda) via, com limite de 1 (uma) reemissão por funcionário por ano, devendo 

toda e qualquer tipo de despesa estar compreendida no valor proposto a título de taxa de administração, 

não permitindo qualquer cobrança acessória. 

3.15.3. O valor da contratação será composto de duas partes, sendo uma correspondente a antecipação 

dos créditos a serem inseridos nos cartões, emitidos em favor dos servidores e outra a taxa de administração 

correspondente ao percentual aplicado sobre o valor estimado do benefício, constante de sua proposta de 

preços. 

3.15.3.1. A contratada disponibilizará os créditos nos cartões até o dia trinta (30) do mês correspondente ao 

pedido. 
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3.15.4. O critério a ser avaliado na proposta será a menor taxa de administração dos cartões.  

3.15.4.1. O preço cobrado a título de taxa de administração poderá ser 0% (zero por cento), não admitindo-

se assim, taxa negativa de acordo com o artigo 175 do Decreto 10.854 de 10 de novembro de 2021, e 

artigo 3º da Lei nº 14.442 de 02 de setembro de 2022. 

3.15.4.2. O valor percentual relativo à taxa de administração será fixo e irreajustável, durante a vigência do 

contrato e suas possíveis prorrogações.  

3.15.5. No caso de empate entre as propostas, havendo microempresa e empresa de pequeno porte, serão 

observados os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

3.15.5.1. Não havendo microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, serão observados como critério de desempate as hipóteses mencionadas no inciso 1° do artigo 

60º da Lei 14133/21. 

3.16. DA GARANTIA 

3.16.1. Este Poder Legislativo exigirá da CONTRATADA garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato, que deverá ser efetivada antes de sua assinatura, podendo ser prestada 

por uma das seguintes modalidades (a não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a 

celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando a 

adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas):  

I.  Caução em dinheiro: a ser recolhida nas agências do Banco do Brasil S.A. ou demais bancos autorizados 

a receber receitas de DARE-SP, com fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital;  

II. Títulos da dívida pública;  

III. Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que deverão conter, conforme o caso 

: i) Prazo de validade correspondente ao início do período de vigência do contrato até o recebimento 

definitivo ou término do prazo de execução; ii) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, 

fará o pagamento que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 

suas obrigações; iii) Não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em 

consonância com o inciso 8 do artigo 156 da Lei Federal nº 14133/21. 

 

3.16.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término da vigência deste 

contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

  

3.16.3. Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a indenização 

de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de correspondência simples ou por e-mail, obriga-se a 

repor ou completar o seu valor no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias corridos contadas do 

recebimento da referida notificação.  

 

3.16.4. Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título lhe for 

devida pela CONTRATADA. 
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3.16.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

II. prejuízos diretos causados à Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato;  

III. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à CONTRATADA; e  

IV. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber.  

3.16.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação, 

inclusive quanto aos prazos previstos neste Edital.  

 

3.16.7. Havendo necessidade de alteração ou complemento da garantia, a contratada deverá efetuar a 

pertinente adequação, improrrogável de 05 (cinco) dias corridos contadas do recebimento da referida 

notificação encaminhada por correio ou por email, sob pena de aplicação de sanções administrativas.  

 

3.16.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

 

3.16.9. Será considerada extinta a garantia:  

I. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante 

termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

II. ao fim do prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não 

comunique a ocorrência de sinistros.  

III. A garantia deverá ter validade mínima de 15 (quinze) meses, a contar da assinatura do contrato, 

sendo renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogação, de forma que a validade da garantia 

abarque os 12 (doze) meses de vigência contratual e mais 3 (três) meses excedentes. 

3.17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.17.1. Cumprir fielmente com todas as obrigações do Termo de Referência;  

3.17.2. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato;  

3.17.3. Manter todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação; 

3.17.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento do(s) 

produto(s), bem como taxas, impostos, fretes e demais despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o(s) 

mesmo(s); e) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de natureza 
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previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e 

origem, pertinentes à execução do objeto do Contrato; 

3.17.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 

desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;  

3.17.6. Submeter-se à fiscalização por parte da Contratante;  

3.17.7. A contratada é responsável por obter e manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, todas 

as autorizações, alvarás e licenças, seja de que natureza forem porventura exigidas para a o cumprimento 

do objeto contratado;  

3.17.8. Não subcontratar, ceder ou transferir o objeto deste Edital;  

3.17.9. A Contratada deverá disponibilizar serviços de atendimento ao cliente (SAC) disponível em horário 

comercial, via telefone com discagem direta gratuita, para que qualquer empregado possa entrar em contato 

para tratar de assuntos relacionados a seus créditos, como bloqueio e desbloqueio de cartões e consulta 

de saldo.  

3.17.10. A Contratada deverá disponibilizar em site e/ou aplicativo, a relação atualizada dos 

estabelecimentos credenciados, bem como central de atendimento telefônico em horário comercial, e 

serviço via internet e/ou aplicativo para atendimento aos usuários, com serviços de consulta de saldo, 

bloqueio e desbloqueio do cartão, cancelamento de cartão, comunicação de extravio, roubo ou furto do 

cartão, consulta de local para compras. 

3.17.11. A emissão e reemissão de 2ª (segunda) via dos cartões será sem custo para a Câmara da Estância 

Turística de Salto bem como para seus empregados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, com a devida 

transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo cartão. Os cartões deverão ter aceitabilidade 

em todos os municípios citados no item 3.14.1, além dos cartões alimentação e refeição serem aceitos em 

grandes redes de supermercados.  

3.17.12. É condição de assinatura do contrato a comprovação da rede credenciada;  

3.17.13. A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de integrar o sistema 

de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará no período mínimo de 90 (noventa) 

dias da data da última disponibilização, não havendo bloqueio do cartão. 

3.18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

3.18.1. Emitir Contrato do(s) objeto(s) contratado(s);  

3.18.2. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) produto(s);  

3.18.3. Pagar à Contratada o preço ajustado, de acordo com a forma de pagamento estipulada no edital;  

3.18.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) entregue(s) pela Contratada fora das especificações 

do edital;  

3.18.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, segundo seu interesse, sob os aspectos 

qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso;  

3.18.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;  
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3.18.7. Prestar as informações e os  

esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

 

4 – PESQUISA DE MERCADO (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 57, parágrafo único e artigo 60, inciso 

III) 

 

Em recentes pesquisas e estudos realizados por esta Casa de Leis, foi verificado o ingresso de novas 

soluções no mercado, fruto da incorporação de ferramentas tecnológicas com condição e potencial para 

modernizar significativamente este tipo de contratação. Procedida a análise de mercado específico de 

empresas que operam com o auxílio-alimentação e refeição, foi possível verificar forte e crescente tendência 

do uso de novas tecnologias, que disponibilizam não somente uma carteira de serviços virtuais aos usuários, 

como também o pagamento via smartphones. Para a escolha da solução, foi considerado o possível prazo 

de cinco anos de duração do contrato, posto sua natureza de serviço contínuo. Sendo assim, a contratação 

deverá abarcar as tecnologias disponíveis e em fase de ampla Câmara Municipal de Salto expansão no 

mercado, a fim de que seu objeto não fique ultrapassado a médio ou longo prazo. A pesquisa de mercado 

foi realizada através de consulta por e-mail de atendimento ao cliente/novos clientes disponíveis pelas 

empresas do mercado de fornecimento de vale alimentação e refeição. Com efeito, muitas empresas do 

ramo já estão habilitadas a oferecer a maioria dos serviços. Logo, já existem empresas aptas a oferecer 

todas as funcionalidades, bem como outras empresas que estão por via de obtê-las integralmente, posto 

que já detém a maioria das soluções especificadas neste estudo.  

 

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, QUANTITATIVOS ESTIMADOS E LOCAL DE 

ENTREGA (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso IV e V).  

 

Sem prejuízo do quanto já disposto neste ETP, em especial no tópico 3, o vale alimentação e refeição é 

benefício de caráter indenizatório concedido a servidores, em efetivo exercício nas atividades do cargo 

público, com a finalidade de subsidiar despesas de refeição realizadas no exercício do cargo público, 

durante a sua jornada de trabalho. O benefício é concedido com base nos normativos dispostos no item 2 

deste ETP. Para a distribuição destes valores, a Câmara Municipal de Salto optou pela contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento e gerenciamento de vale alimentação e 

refeição destinado para o pagamento de refeições em restaurantes e estabelecimentos similares e aquisição 

de gêneros alimentícios para os servidores da Câmara Municipal de Salto. A contratação é considerada a 

forma mais eficiente para administração, na medida em que oferecem sistemas com a opção de auto serviço, 

proporcionando ao usuário do sistema uma plataforma completa e inteligente, com funções voltadas ao 

gerenciamento do benefício como na extração de informações em tempo real, evitando, assim, a perda de 

tempo com telefone, as trocas de mensagens com o prestador de serviços. Esta funcionalidade permite ao 
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usuário resolver várias questões sem que necessite demandar a Contratada, garantindo mais eficiência no 

desenvolvimento de seu ofício. As soluções e ferramentas via web também permitem desonerar o setor de 

Recursos Humanos desta Casa. Deste modo, entende-se que a solução encontrada é a mais moderna e 

adequada para atender as necessidades e a realidade desta Casa de Leis. 

A justificativa da quantidade a ser contratada é em função do quadro funcional já existente e as possíveis 

contratações por concurso público conforme portaria n° 50/2023 autorizando a realização de concurso 

público. 

O critério de julgamento será pelo menor preço (menor taxa, sendo vedada a taxa negativa). 

 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso VI). 

OBRIGATÓRIO. 

 

O quantitativo estimado de servidores atual é de 32, podendo ser majorado para até 46 (quarenta e seis), 

em virtude do concurso a ser realizado, conforme já mencionado neste ETP podendo, a qualquer tempo, a 

Câmara Municipal de Salto alterar mensalmente as quantidades estabelecidas. O valor de cada 

cartão/servidor é de R$ 750 (setecentos e cinquenta reais) e o valor estimado mensal da contratação 

equivale a R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil quinhentos e cinquenta reais), totalizando em 12 meses o valor 

de 414.000,00 (quatrocentos e quatorze mil reais), e no mês de dezembro mais um auxilio alimentação 

natalino no valor de R$ 528 (quinhentos e vinte e oito reais) e o valor estimado mensal da contratação 

equivale a R$ 24.288,00 (vinte e quatro mil duzentos e oitenta e oito reais). Obs: Conforme lei 3741/2018, 

de 07 de agosto de 2018, da Câmara Municipal de Salto, o benefício concedido aos servidores será 

reajustado sempre no mês de março de cada ano, pelo IPCA - índice Nacional de Preço ao Consumidor 

Amplo, acumulado no período nos últimos 12 meses.  

Tal situação não impede o legislador municipal de alterar, por lei, o valor do benefício em importe superior 

ao reajuste do IPCA. Caso tal situação venha a acontecer, deverá ser respeitada, para fins de alteração 

contratual, o artigo 125 da Lei Federal n 14.133/2021 (25%). Sendo a alteração do valor do benefício em 

importe superior a 25% o contrato poderá ter o seu prazo de vigência reduzido proporcionalmente à dotação 

orçamentária vigente, quando, então, será realizado novo certame, salvo alteração de entendimento do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

7 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, 

artigo 60, inciso VII).  

 

A Lei nº 14133/2021 , em seu artigo 40, §2º prevê a divisão do objeto em tantas parcelas quantas se 

comprovar em técnica e economicamente viáveis, com vistas a aproveitar os "recursos disponíveis no 

mercado" e de ampliar a "competitividade" do certame. Todavia, a natureza do objeto desta contratação não 
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é passível de parcelamento, pois se trata de serviços contínuos de fornecimento e gerenciamento do vale 

alimentação e refeição. Assim a licitação deverá ser realizada visando à contratação de apenas uma 

empresa responsável pelos serviços, não sendo viável e producente para a Administração Pública o 

parcelamento do objeto. 

 

8 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO E SE EXISTEM OU NÃO 

CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 58 e artigo 

60, inciso VIII) 

 

Não há contratações correlacionadas a esta contratação. 

 

9 – RESULTADOS PRETENDIDOS (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso IX) 

 

Espera-se que a contratação promova a continuidade da prestação dos serviços, devidamente integradas 

às mais modernas soluções tecnológicas disponíveis no mercado. 

 

10 – PROVIDÊNCIA A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO; 

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Ato 

da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso X, XI, XII) 

 

Diante da natureza da contratação, e tendo em vista que os serviços serão oferecidos quase que 

integralmente sob a forma de plataformas digitais, esta não suscita prejuízos ambientais, estando, portanto, 

de acordo com as regras de sustentabilidades vigentes. 

 

11 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, 

inciso XIV) 

 

Já mencionado no item 3.15 e 3.16 deste ETP 

 

12 – SANÇÕES (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso XV) 

 

12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura do contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às sanções 

previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02.  

12.2. Sem prejuízo do quanto mencionado no item 12.1, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar 
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o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração 

Pública, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:  

12.2.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida (preço global – 18.13); ou  

12.2.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim  

12.3. O atraso injustificado na execução do contrato ou no cumprimento do contrato ou na prestação de 

serviços, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 162 da Lei 14133/2021 e artigo 7º da Lei 

10.520/02, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida (item 18.13), a 

partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

12.3.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e  

12.3.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 

(quadragésimo quinto) dia de atraso.  

12.3.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da 

obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, 

sujeitando-se à aplicação da multa prevista em Edital.   

12.4. Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes 

penalidades:  

12.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida (item 18.13); ou  

12.4.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.  

12.5. O material (Cartão) não aceito deverá ser substituído e as irregularidades deverão ser sanadas no 

prazo máximo de 7(sete) dias corridos, contados da data da notificação enviada para o e-mail cadastrado, 

mantido o preço inicialmente ofertado.  

12.5.1. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista 

em edital, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 

estabelecido no "caput" deste artigo.  

12.6. Caso o material (cartão) seja recebido e não seja utilizado, permanecendo em estoque, o prazo 

estipulado no caput começará a contar da data do uso em que se verificar a ocorrência do vício que 

impossibilite a usar o material. Assim, o(s) licitante(s) contratado(s) assegura(m) o pleno funcionamento ou 

qualidade do material que será entregue, cujo vício somente poderá ser constatado quando do uso e não 

da entrega do mesmo.  

12.7. As sanções previstas em Edital e anexos poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 

com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato, não impedindo a aplicação de outras sanções previstas em Lei.  

12.8. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior 

ou caso fortuito.  

12.9.O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias corridos a 

contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião 

do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.   
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12.10. Verificada que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução 

parcial, a Câmara reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha 

direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.  

12.11. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a DETENTORA de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, 

decorrentes das infrações cometidas.  

12.12. Além das multas estabelecidas, a Câmara poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade não 

for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto 

nos incisos III e IV do artigo 163, da Lei nº 14133/2021 e suas alterações posteriores, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas em Edital.  

12.13. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 163, da Lei nº 14133/2021 

e suas alterações posteriores, e a critério da Câmara, os profissionais ou as empresas que praticarem os 

ilícitos previstos na Lei nº 14133/2021.  

12.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14113/2021, e subsidiariamente na Lei Estadual nº 10.177/1998.  

12.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

13 – GARANTIAS (Ato da Mesa n.º 06 / 2023, artigo 60, inciso XVI) 

 

Já mencionado no item 3.14 do ETP 

 

14 –ANEXOS  

O referido serviço não possui anexos. 

 

O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução descrita se mostra 

tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, DECLARO SER VIÁVEL a 

contratação pretendida. 

 

Salto, SP, 19 de setembro de 2023 

 

Fernando Soares Ricco 

Coordenador Contábil, Finanças e Orçamento 


